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Líder prevê 
Carta pronta 

até abril 
O líder do PMDB na Câ­

mara, deputado Ibsen Pi­
nheiro (RS), não esconde 
seu entusiasmo com rela­
ção ao processo de votação 
do texto constitucional no 
plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte. "O 
entendimento está prevale­
cendo nas questões funda­
mentais, enquanto pontos 
como o mandato presiden­
cial e o sistema de governo 
serão decididos pelo voto", 
acrescenta. 

Este entendimento, que 
segundo ele está permitin­
do uma aceleração dos tra­
balhos, fará com que a 
Constituição seja promul­
gada "no mais tardar em 
abril, sob qualquer hipóte­
se". Para Pinheiro, o siste­
ma de governo e a duração 
do mandato do presidente 
José Sarney — temas sobre 
os quais não arrisca fazer 
previsões, por acreditar 
que as posições estão divi­
didas e a definição será da­
da pelo grande número de 
indecisos — não atrasarão 
o final da Constituinte. 

MODERNA 

A nova Carta será mo­
derna e contemporânea, 
representando grandes 
avanços para a socieda­
de", prevê Ibsen Pinheiro, 
para quem a Constituição 
corresponderá ao senti­
mento médio dos consti­
tuintes e da naç-ao. Pelo 
que ele tem visto até agora; 
acha que a Constituição 
também será progressista 
nos direitos do trabalha­
dor. 

Segundo o líder do PMDB 
na Câmara, tudo isto está 
sendo possível porque ne­
nhum grupo possui maioria 
sozinho, fazendo com que 
as soluções sejam negocia­
das a se aproximem do con­
senso. "Nem o Centrão 
consegue reunir a maioria 
em torno de quest-oes te­
máticas. Na verdade, ele 
foi uma reação unificada 
somente em torno da mu­
dança de regimento", ob­
serva. 
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POLITICA 

Ibsen Pinheiro 

Lauro Campos 
é candidato 
do PT-DF 

Adiantando-se às defini­
ções quanto às eleições e 
autonomia política do DF 
pela Constituinte, o Diretó-
rio Regional do PT decidiu, 
por unanimidade, encami­
nhar oficialmente à apre­
ciação de todos os filiados e 
militantes do partido em 
Brasília o nome do profes­
sor Lauro Campos como 
candidato do PT ao Gover­
no do Distrito Federal. 

O nome do professor Lau­
ro Campos, segundo Cariei-
lo, é o que reúne melhores 
condições "para coordenar 
a implementação de um 
programa de governo efeti-
vamente com a participa­
ção popular e a defesa dos 
interesses fundamentais da 
população". Além dessa 
decisão, o Diretório do PT-
DF definiu também, que, 
até 30 dias após a aprova­
ção no Congresso Consti­
tuinte da realização de elei­
ções em 88, serão realiza­
dos os encontros zonais e 
regionais do partido, para 
deliberar sobre a tâtica 
eleitoral e definição das 
candidaturas ao Governo e 
à Assembleia Legislativa. 

Desde agora, o PT-DF 
constitui também um gru­
po de trabalho responsável 
pela elaboração de um pro­
grama de Governo para o 
Distrito Federal, sob a 
coordenação do próprio 
Lauro Campos. Todas es­
sas medidas, na opinião de 
Cariello, visam preparar o 
partido a não perder tempo 
com relação às eleições. 
"As pesquisas de opinião 
pública indicam que o PT é 
o partido de maior confia-
bilidade para o povo do DF. 
Temos um espaço a con­
quistar e não podemos re­
tardar nossas ações", disse 
ele. 

Depois do impasse, as negociações voltam e a votação progride mais um pouco 

Constituinte tem 
balanço positivo 

Esta foi uma semana agi­
tada para o plenário encar­
regado de votar o texto da 
nova Constituição. Os tra­
balhos começaram com o 
impasse na votação de um 
tema polémico, o direito de 
propriedade, e com a au­
sência do presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, que substituía Sar­
ney na Presidência da Re­
pública. Quando Ulysses 
voltou, na quarta-feira, os 
constituintes ainda esta­
vam sob o impacto da de­
núncia de fraude na vota­
ção da véspera, quando o 
nome do deputado Sarney 
Filho (PFL/MA) apareceu 
três vezes no painel sem 
que ele es t ivesse em 
Brasília. 

A volta de Ulysses e o 
acordo sobre o direito de 

propriedade coincidiram 
çom os desmentidos do de­
putado Daso Coimbra 
(PMDB/RJ) sobre decla­
rações feitas por ele pró­
prio à imprensa na véspe­
ra, dizendo que alguns 
membros do Cent r -ao 
estavam saindo do grupo 
por n-ao obterem os favo­
res desejados. As lideran­
ças do PMDB e dos parti­
dos de esquerda enviaram 
um requerimento a Ulysses 
pedindo a apuração do fato. 
Na sessão convocada com o 
objetivo de analisar o re­
querimento, diversos depu­
tados fizeram questão de 
subir à tribuna para contar 
boas e más experiências no 
relacionamento com a im­
prensa, mas Daso limítou-
se a pedir desculpas aos co­
legas pelo incidente. 
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Apesar de todos os con­
tratempos, o balanço da vo­
tação é bastante positivo. 
Se não fosse a ameaça de 
greve dos aeroviários, que 
fez com que os constituin­
tes antecipassem o feriado 
de Carnaval para quinta-
feira, teria sido possível 
concluir a votação do 
capítulo que trata dos direi­
tos individuais e coletivos e 
iniciar a votação do capítu­
lo sobre os direitos dos tra­
balhadores. Assim mesmo, 
o plenário já apreciou 61 
parágrafos do capítulo I do 
titulo II e aprovou novida­
des importantes como o 
habeas-data — direito do 
cidad-ao de obter informa­
ções dos órgãos públicos 
relativas a si próprio — e o 
mandado de segurança co-
letivo. 

Novidades já começam a aparecer 
A partir da data da pro­

mulgação da nova Consti-' 
tuição, qualquer cidadão 
que queira saber como está 
sua ficha no SNI tem o di­
reito de requerer do órgão 
todas as informações rela­
tivas à sua pessoa e retifi-
car as que estejam incorre-
tas. Este direito foi assegu­
rado aos brasileiros atra­
v é s do h a b e a s - d a t a , 
aprovado pela quase unani­
midade do plenário na se­
mana passada. 

O habeas-data não é a ún-
ciúnica novidade em rela­
ção ao texto da atual Cons­
t i t u i ção a p r o v a d a no 
capítulo dos direitos indivi­
duais e coletivos. O novo 
texto traz também a figura 
do mandado de segurança 
coletivo, instrumento que 
permite que qualquer asso­
ciação legalmente consti­
tuída, partidos políticos 
com representação no Con­
gresso, entidade de classe 
ou organização sindical en­
tre com mandado de segu­
rança em defesa dos inte­
resses de seus membros ou 
associados. 

O mandado de segurança 
coletivo vai possibilitar, 
por exemplo, que a associa­
ção dos mutuários do Siste­
ma Financeiro de Habita­
ção impetre um mandado 
de segurança sempre que 
achar que o SFH está ado-
tando medidas inconstitu­

cionais. Vai permitir tam­
bém que alguma entidade 
organizada em São Paulo 
entre com mandado de se­
gurança coletivo contra o 
prefeito Jânio Quadros, 
que tem aumentado o IPTU 
a taxas muito superiores à 
inflação. 

Embora seja um instru­
mento de cará ter indiscuti­
velmente democrático, o 
mandado de segurança co­
letivo não teve aprovação 
tão tranquila quanto o 
habeas-data. Ele foi enca­
minhado contrariamente 
pelos líderes do Centrão, 
Gastone Righi (PTB/SP) e 
Bonifácio de Andrada 
(PDS/MG), com o argu­
mento de que a defesa dos 
interesses de uma coletivi-
dade deve ser feita pelos 
representantes do povo no 
Poder Legislativo, e não 
por um advogado em um 
tribunal. Assim mesmo, o 
mandado de segurança co­
letivo recebeu 326 votos a 
favor e apenas 103 votos 
contrários. 

Outra inovação aprovada 
pelo plenário foi a sobera­
nia dos vereditos do júri po­
pular no julgamento dos 
crimes dolosos contra a vi­
da. De acordo com a Cons­
tituição atual, um acusado 
por júri popular pode re­
correr da pena em outra 
instância. A partir da pro­
mulgação da nova Carta, a 

decisão do júri popular se­
rá irrecorrível, a não ser 
em caso de vício proces­
sual. 

Na votação desta maté­
ria, o plenário deixou de 
aprovar uma emenda que 
tornaria o novo texto ainda 
mais abrangente que o 
atual. De acordo com a pro­
posta do deputado Vasco 
Alves (PMDB/ES), o júri 
popular passaria a julgar, 
além dos crimes dolosos 
contra a vida, que já apre­
cia hoje, os crimes contra a 
economia popular, contra o 
património público e con­
tra o meio ambiente. Desta 
vez, a emenda ficou preju­
dicada por falta de quo­
rum, apesar do encaminha­
mento favorável do líder 
centrista Roberto Jeffer-
son (PTB/SP): recebeu 215 
votos a favor e 152 contra. 

A nova Constituição tam­
bém vai garantir às pes­
soas reconhecidamente po­
bres a gratuidade de todos 
os atos necessários ao 
exercício da, cidadania, co­
mo a retirada de carteira 
de identidad'e ou certidão 
de nascimento. Este pará­
grafo, que havia sido ex­
cluído no substitutivo do 
Centrão, voltou ao texto 
graças a um destaque do 
deputado Gerson Peres 
(PDS/PA), aprovado pelo 
plenário com larga mar­
gem de votos. 

Santillo tenta acordo 
para eleição em Goiás 

Da Sucursal 

Goiânia — O processo de 
conversações em torno da 
sucessão municipal, ape­
sar do surgimento de novos 
pos tulantes dentro do 
PMDB, vai sando conduzi­
do no sentido de afunilar-
se. A frente dos entendi­
mentos, o governador de 
Goiás, Henrique Santillo, 
nega versão divulgada pela 
imprensa local de que esta­
ria estimulando novas can­
didaturas. "Não estou esti­
mulando. As candidaturas 
que estão aí foram coloca­
das há bastante tempo. A 
de Nion Albernaz, de Joa­
quim Roriz, de António Fa-
leiros, Jossivani e de Mar­
cos Almeida são candidatu­
ras postas há muito tempo, 
umas com alguma prepon­
derância sobre outras, mas 
todas estão colocadas den­
tro do partido. Estou ouvin­
do aqui esses segmentos e 
esses segmentos estão me 
apresentando essas candi­
daturas. Elas existem por 
si mesmas". 

Ao contrário de expandir 
o bolo, Santillo luta por afu­

nilar o processo e " chegar­
mos ao final com uma can­
didatura consensual, que 
tenha apoio de todos os seg­
mentos, de todas as bases, 
que se comprometa com o 
programa do partido e se 
comprometa com a propos­
ta que o PMDB tem de fa­
zer para Goiânia, que é 
uma cidade sofrida — pe­
nou muito no ano passado". 

A proposta do partido pa­
ra esta Capital terá de vir, 
segundo Henrique Santillq, 
sem nenhuma imposição, 
mas, sim, democratica­
mente estabelecida após 
discussão com as bases e os 
segmentos organizados do 
PMDB. "Essa é a prática 
nova, que estamos condu­
zindo democraticamente. 
A nossa iniciativa visa afe­
rir a vontade das bases do 
partido, auscultá-las e ten­
tar a todo modo afunilar o 
processo. Em primeiro lu­
gar para a constituição de 
uma chapa consensual pa­
ra o Diretório Metropolita­
no em cima de critérios de­
mocráticos, sem persona­
lismo, sem admitir grupis-
mos". 

Santillo anunciou que 

abrirá a administração es­
tadual e também a Prefei­
tura de Goiânia ao candida­
to do PT, Pedro Wilson, 
bem como a qualquer outro 
postulante, independente­
mente do partido a que per­
tença. Afiança não temer 
que esse posicionamento 
venha fortalecer tais candi­
datos. 

Acrescentou que não há 
de se temer candidatos ou 
coligações, como as que as 
oposições articulam nesta 
Capital. "Disputa-se o voto 
do povo e o PMDB vai ga­
nhar as eleições era Goiâ­
nia pois terá o melhor can­
didato e a melhor proposta. 
Não haverá divisão inter­
na. Não tenho dúvidas 
quanto a isso. Confiamos 
na forma como estamos 
conduzindo as conversa­
ções, da forma mais demo­
crática possível e o candi­
dato será. o candidato de to­
dos, apoiado por todos. Es­
tamos fazendo uma coisa 
nova aqui em Goiânia e em 
Goiás. O sentido é das ba­
ses para a cúpula e não o 
contrário, como tem sido a 
tradição partidária brasi­
leira". 

Nem carnaval 
pára negociação 
da estabilidade 

Nem o carnaval conse­
gue paralisar as negocia­
ções em torno do texto da 
estabilidade na futura 
Constituição. Hoje, os cons­
tituintes destacados pelos 
diversos grupos para nego­
ciar uma versão que possa 
ser aprovada em plenário 
voltarão a se encontrar pa­
ra tentar chegar mais per­
to de um acordo sobre o te­
ma. Na próxima sexta-
feira, quando o presidente 
Ulysses Guimarães reunir 
as lideranças partidárias 
para conversar sobre o as­
sunto, o texto final da esta­
bilidade deverá estar prati­
camente definido. 

Segundo o deputado An­
tónio Brltto (RS), repre­
sentante da liderança do 
PMDB nas negociações, 
uma única questão está di­
vidindo opiniões sobre a es­
tabilidade — é a definição 
das formas de ressarci­
mento ao trabalhador em 
caso de demissão sem justa 
causa. A maior parte do 
Centrão deseja que a inde-
nizaçâo seja a única com­
pensação dada ao demiti­
do, em valores a serem de­
finidos em lei complemen­
tar. 

Esta proposta poderia 
ser ampliada, na opinião 
dos membros do Centrinho, 

do Grupo dos 32 e de uma 
pequena parte do Centrão, 
além de alguns empresá­
rios, para quem a indeniza-
ção não deve ser a única 
forma de ressarcimento ao 
trabalhador. No texto, se­
ria incluído um dispositivo 
que garantisse a possibili­
dade de outras formas de 
compensação, a serem de­
finidas pela lei complemen­
tar. 

Uma terceira versão 
vem sendo defendida pela 
liderança do PMDB, já que 
a indenização não deve ser 
a única garantia do traba­
lhador. Essa redação final 
prevê que a relação de em­
prego fica protegida contra 
a despedida imotivada (ou 
arbitrária), na forma de 
lei. Na elaboração da lei 
complementar ficariam 
definidas quais as formas 
de compensação a que o 
trabalhador tem direito em 
caso de demissão. 

Se não há acordo sobre 
esta parte do texto, nos ou­
tros pontos já há entendi­
mento. Todos os negociado­
res concordam em que, nas 
disposições transitórias, fi­
que definido um percentual 
— entre 30 e 50 por cento do 
FGTS ,— a ser entregue ao 
trabalhador demitido. j " 

Centrão modifica 
a sua estratégia 

— Esta semana não vai 
ser igual àquela que pas­
sou... 

Ninguém estranhe se en­
contrar um dos líderes do 
Centrão cantando essa 
marchinha no Carnaval. A 
semana passada — em que 
o plenário votou as princi­
pais questões do capítulo 
sobre direitos e garantias 
individuais — foi especial­
mente traumática para o 
grupo. Em votações da 
maior importância, como a 
que decidia sobre a manu­
tenção ou não do texto do 
Centrão sobre direito de 
propriedade, por diversas 
vezes grande parte do gru­
po votou contra teses de­
fendidas por seus líderes. 

Dois grupos que até ago­
ra votavam com o Centrão, 
o Centro Democrático e 
cerca de 20 evangélicos, 
desligaram-se formalmen­
te. Para completar o qua­
dro, o Centrão, que não ti­
nha líder ou porta-voz, viu-
se às voltas com informa­
ções contraditórias saídas 
das bocas de seus inúmeros 
organizadores. 

A semana culminou com 
os desintendimentos do 
grupo com a imprensa. 
Num momento de irrita­
ção, o líder de mobilização 
do Centrão, deputado Daso 
Coimbra (PMDB-RJ), de­
clarou a jornalistas que 
muitos constituintes esta­
vam saindo do grupo por­
que não conseguiam os fa­
vores exigidos, e chegou a 
afirmar que tinha grava­
ções telefónicas com al­
guns destes pedidos. No dia 
seguinte, porém, ânimo es­
friado, Daso assustou-se ao 
ver suas próprias declara­
ções em letra de imprensa 
e desmentiu tudo da tribu­
na. 

Não é a primeira vez que 
isso acontece e o episódio 
poderia ter passado em 
branco. Para azar de Daso, 
porém, as lideranças do 
PMDB e dos partidos de es­
querda pediram a Ulysses 
Guimarães a realização de 
uma sessão secreta da 
Constituinte para apurar o 
fato. A sessão secreta não 
chegou a acontecer, mas a 
reunião convocada para 
decidir sobre o requeri­
mento enviado pelo PMDB 
e esquerdas foi suficiente 
para chamar ainda muita 
atenção sobre o incidente. 

Para evitar que todos es­
tes desencontros voltem a 
acontecer na próxima se­
mana, quando vai ser vota­
do o capítulo sobre direitos 
sociais, que inclui os direi­
tos dos trabalhadores, os 
líderes do Centrão já come­
çaram a traçar sua estraté­
gia. A primeira providên­
cia será eleger um único 
líder, credenciado para ne­
gociar e falar em nome do 
grupo. As preferências por 
enquanto apontam para o 
nome do senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA) — 
um moderado que até ago­
ra tem trabalhado nos bas­
tidores do grupo. 

Outra atitude do Centrão 
vai ser mudar o relaciona­
mento com a imprensa. 
Seus líderes estão convic­
tos de que os jornalistas es­
tão fazendo uma campanha 
intencional para arranhar 
a imagem do grupo apro­
veitando qualquer brinca­

deira dita informalmente 
para fazer matérias mali­
ciosas e tendenciosas. De­
pois do incidente envolven­
do o deputado Daso Coim­
bra, o grupo decidiu que só 
dará declarações formais 'è 
sérias. 

Com mais uma providên­
cia, realizar reuniões diá­
rias com todo o grupo após 
cada sessão, os líderes 
a c r e d i t a m que s e r á 
possível garantir a vitória 
em questões como estabili­
dade e jornada de trabalho. 
Nessas reuniões, o gfupo 
vai avaliar o resultado das 
votações do dia e debater 
as questões que serão vota­
das no dia seguinte. 

DESENCONTROS 

Os líderes do Centrão na 
semana que passou, de-
monstraram que a utiliza­
ção de vários diapasões im­
plica em um som Insípida, 
sem substância e principal­
mente sem ressonância. 
Cientes do fato e ansiosos 
para reverter essa situa­
ção, eles prometem, para 
esta semana, um espetácu-* 
lo à altura de sua propala­
da maestria. va 

O primeiro fato significa­
tivo ocorreu logo no início 
da semana, quando se vota­
va pela segunda vez o pará­
grafo sobre propriedade 
privada. Como o grupo ti^ 
nha ciência de que não pos-
suía em plenário a maioria 
de 280 constituintes, neces­
sária para a aprovação dá 
matéria, o recurso foi esva­
ziar o plenário para que a 
matéria não fosse votada. 
O deputado José Lourenço 
(PFL-BA) fez essa orques­
tração, pedindo aos consti­
tuintes para se retirarem i 
O líder do governo, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), no 
entanto, achou que essa 
não era a melhor estraté­
gia, gerando um impasse 
entre as lideranças. O re-1 

sultado não poderia ser di­
ferente: 248 constituintes 
disseram não ao texto do 
Centrão, que a partir de en­
tão teve que negociar um 
texto de acordo com outros; 
grupos articulados dentro 
da Assembleia Nacional 
Constituinte. , 5 

Ainda na votação sobre a 
propriedade privada, um' 
novo episódio trouxe à tona 
mais desentendimentos. 
Desta vez entre o deputado 
Bonifácio de Andrade 
(PDS-MG) e José Lourenço 
(PFL-BA), envolvendo o 
relator Bernardo Cabral e 
o líder do PMDB, Mário Co­
vas. Ao declarar seu voto 
favorável ao texto final do 
acordo, Bernardo Cabral 
disse que os entendimentos 
previam acordos futuros, 
com relação à questão do 
meio ambiente, e ao paga­
mento das desapropria­
ções. Bonifácio de Andrade 
pediu a palavra para reba­
ter a afirmação do relator 
dizendo que o único com­
promisso que o grupo tinha 
era com o próprio Centrão. 
Elegantemente, Bernardo 
Cabral respondeu a Bonifá­
cio dizendo que o acordo ti­
nha sido feito com o depu­
tado José Lourenço, que 
lhe havia garantido ser a 
única pessoa qualificada 
para falar pelo Centrão so­
bre o assunto. 

Veja na página 6, entrevista especial 
com o senador Jarbas Passarinho 


